
     

   

Ministro: Brasil só 
sentirá melhorias 
na saúde em 1998 
Governo exigirá parceria 
de seguros e mudará 
repasses a municípios 
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• BRASÍLIA. O ministro da Saúde, 
Carlos César de Albuquerque, ad-
mitiu ontem que a população só 
vai sentir mudanças na saúde em 
1998. O ano de 1997, eleito pelo 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso o da virada na saúde, vai 
ser de muito trabalho e de reor-
ganização do setor, segundo o mi-
nistro. Albuquerque está prepa-
rando uma mudança na adminis-
tração dos recursos disponíveis, 
incluindo alterações no repasse 
das verbas aos municípios, exi-
gência de parceria com os segu-
ros de saúde e a aprovação de 
uma lei que garanta, de forma 
permanente, a entrada de dinhei-
ro no Ministério da Saúde. 

Albuquerque disse que os re-
cursos não serão mais distribuí-
dos só com base na população de 
cada município, porque existem 
regiões muito ricas e outras po-
bres. O ministério vai fazer um le-
vantamento da realidade de cada 
região — levando em, considera-
ção a capacidade tecnológica, a 
prevalência de doenças e outras 
informações — antes de definir a 
quanto cada uma terá direito no 
total de verbas do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e dos demais pro-
gramas do Governo. As metas do 
Ano da Saúde serão apresentadas 
por Albuquerque em março. 

Saúde rastreará recursos para 
evitar superposição,de verbas 
O ministério vai fazer um ras-: 

treamento dos recursos para o 
setor, incluindo todos os órgãos 
públicos — federais, estaduais e 
municipais — e os seguros de 
saúde. Segundo Albuquerque, há 
uma superposição de verbas com 
o mesmo objetivo, o que acaba 
provocando uma má administra-
ção do dinheiro. O ministro com-
parou o problema a uma conta 
conjunta mal gerenciada pelos 
correntistas. 

O Governo vai cobrar dos segu-
ros de saúde e de seus segurados 
que eles contribuam-  com o SUS 
para desonerar a União. Albu-
querque vai chamar os dirigentes 
dos seguros para discutir a parce-
ria e saber informações até hoje 
omitidas; como seus gastos por 
habitante, qual a parcela dê segu-
rados atendida pela rede pública 
e pelos hospitais privados. ■ 

   

   

   


